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ênci: do Código Civil de 1916, não havia referência positivada ao 
a-fé “bjetiva, reflexo da hegemonia dos princípios da autonomia 
:a fo ça vinculante dos contratos. conferindo liberdade maior a 
3 jurlicos, o que, com o decorrer do tempo, demonstrou não 
oria, onte as necessidades sociais, verificando-se abusos e 
rárias o conceito do justo, pondo em cheque conceitos 
io proprio Direito. Assim, tornou-se evidente a necessidade de 
|, p= a que fossem atendidos os anseios da sociedade moderna, 
pós “gire militar, com o advento da Constituição de 1988 


enc consiscido como neoconsti 


chaan'o a atenção para principhys fundamentais que, ainda 
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O on vio ca boa-fé, no Código Civil, exerce três funções básicas) a 
interpret 1 cor stiva e de controle; e a de integração do negócio jurídic 
Aiém do r ger-sralista do princípio da boa-fé objetiva no direito contratual, 


sido ados anexos, não expressos no Código Civil, funcionando 


autonomia da vontade individual, em direção aos principfos 
anordad cconstitus 


ismo, guardando, portanto, grande importância 
cimento do negócio juri 


TES: a) deve 


(Lranspa rídico, inspirando confiança mútua e lealdade 
v abiliz: ento das obrigações estabelecidas. b) dever de 
assistêr artes devem zelar para que cada obrigação 
preesta : se. cunpridar evitando-se que uma parte seja impedida de 
fazê-lo gligê. cia da outra); c) dever de informação (aqui trata-se de 
N — «unhec «trato intirramente, incluindo seus riscos e consequências a fim, 
de se e as (2 impeçam o cumprimento de sua função social), d) dever 
de con idas (a : 


ia que não esteja expresso. o dever de proteger 


